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EDITAL 
TOMADA DE PREÇOS N~ 01.011/2023-TP 

PREÂMBULO 

A Presidente da Comissão de licitação da Câmara Municipal de Pacajus - Ce, torna público 
para o conhecimento dos interessados que na data, horário e local índicados fará realizar 
licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo Técnica e Preço, conforme descrição 
cpntida neste Edital e. seus Anexos. O procedimento licitatório pbedecerá à Lei nº 8.666, de 
1993 e suas alterações posteriores, bem como as demais exigências previstas neste Edital e 
-seus Anexos. 

Data da abertura da sessão pública: 28 de dezembro de 2023 - Horário: 08;30horas. 
Endereço: Câmara Municipal de Pacajus, s}tuada a Rua Rarmundo Costa, nº 553 - Centro -
Pacajus - e~. 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS JURÍDICOS ESPECIALIZADOS 
EM GESTÃO, MONITORAMENTO E PROTEÇÃO DE DADOS, CONFORME LEJ FEDERAL Nº 
13.709 DE 2018, JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL OE PACAJUS/CE, conforme detalhes 
técnicos const antes no Termo de Referência 
1.Z. A licita~ão será realizada por item, conforme orçamento estimado em planilhas de· 
quantitativos e preços unitários, constante no Projeto Básico. 

· 1.3. O critério de julgamento a.dQtado será o de técnica e preço, observ~das as exigênc1as 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. O valor estimado des;a licitação é R$ 135.999,96 (cento e trinta e cinco mil, novecentos 
e noventa e nove reais e noventa e seis centavos), de acordo com as pesquisas de preços 
realizadas pelo setor de compras da Câmara Municipal de Pacajus, conforme exige a 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 73/2020. 

2. DOS ANEXOS DO EDITAL 

2.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os s~intes anexos: 
2.1.1. ANEXO! -Termo de Referência; 
2.1.2. ANEXO 1,1 - Termo de credenciamento (procuração); 
2.1.3 ANU<O Ili - Minuta de Proposta de Preços 
2.1.4. ANEXO IV - Minuta de Proposta Técnica; 

- 2.1.5. ANEXO V - Modelo de declarações; 
2.1.6. ANEXO Vl - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte; 
2 .1.7. ANEXO vn - M~nuta de contrato. 
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3.0- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 - Os recursos fina_nceiros para pagamento das despesas decorrentes do presente 
Certame serão provenient-es da seg1.1inte do~çâo orçamentária destinada ao pa·gamento do 
abjeto licitado está prevista para o exercfcio de 2024, sob o n2 01.031.001.i.001 - Elemento 
de Despesa: 3.3.90.39.00 Fonte de Recursos: 1500000000, corn recurso do próprio 
legislativo municipal. 

4.0- DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4"1- Poderão participar da presehte licitação todos os interessados pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme os respectívos atos constitutivos, 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das prepostas, observada a 
neçessárfa qualificação, e que atendam a todas as exigêndas, incfÕsive quanto à 
documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
4.2. Não será admitida nesta licitação a'participação de pessoas jurídicas: 
4.2.1. Com fal~ncia decretada, desde que esteja em proc~sso de recuperação judicial e que 
comprove a boa situação finaoceira da empresa; 
4.2.2. Que estejam suspensas de liaitar e impedidas de contratar com•qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, nos termos do artigo 87, incíso IU, da ~ei nº 8.666, de 1993; 
4.2.3. Que sejam controladoras, coligadas O\! subsidiárias entre si; 
4.2.4. Estrangeiras que não funcionem no Raís; 
4.2.5. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92 da Lei 
n2 8.666, dê 1993; 

l 

4.3. O descumpriment-0_ de qualquer condição de participação' acarretará a inábilltação do 
licitante. 
4.4. Não poderão participar, ainda, as empresas cujos sócios ou integrantes 
participem, a qualquer tftulo, simultaneamente, de outras organizações candidatas a este 
certame. 

5.0 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENOAMENT0 

5.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pe,ssoa jurídi~, devidamente 
cadastrada na Câmara Municipal de Pacajus, ou não cadastrada, que atender a todas as 
condições exigidas para catjastramento até o 32 (terceiro) dia anterior à data para apertura 
do certame, abservada a necessária qualificação. 
5.2 - Os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços poderão ser apresentados por 
preposto do(a} lidtante com poderes de repres~ntação legal, através de procuração pública 
ou particular. A não apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o 
representante não poderá pronunciar-sé em nome do(a) licitante, salvo se estiver sendo 
representada por um de seus dirigentes, que comprovem tgl condição através de 
documento legal. 



CÃMAAA MUNICIPAL 
DE PAC.A.IUS 
LEGISLANDO COM O POVO! - - - -----

5.3 - Qualq\Jer pessoa poderá entregar os Documentos de habilitação e· as Propostas de 
Preços de mais de um licitante, porém, nenhuma p~soa, ainda que munida de procuração, 
poderá representar mais de uma liclt?nfe junto à Comissão de licitação, sob pena de 
exclusão sumária dos(as) licitantes representados(as). 
5.4 - No caso do(a) licitante ser representado(a) por procurador(a), deverá ser apresentada 
proc,µração por instrumento público ou particular. 
5.5 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar n2 123/2006 e 147 /2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos 
nos arts. 42 a 45- da referida Lei é necessário a apresentação, junto com os documentos de 
habilitação, de uma declaração expedida pela própria-empresa declarando que se trata de 
microempresa ou-empresa de pequeno porte, conforme modelo no ANEXO VI deste Edital. 
5.6 - A não apresentação do documento preVisto no item anterior não · impedirá a 
participação na licitação, porém, o(a) participante- não terá direito à. fruição dos benefícios 
previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n2 123/ 2006 e 147 / 2014. 

6.0 - DOS ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DE PROPOSTA TÉCNICA E DE 
PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1- Cada licitante deverá ,apresentar 03 (três} envelopes de documentos, um contendo os 
documentos de habilitação, um contendo proposta técnica e um contendo a proposta de 
preços. 
6.Ll ~ Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar 
de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até o úttimo dia 
útil anterior à data de abertura da sessão pública. 
6.1.1.1 - Nessa hipótese, os três envelopes dever.ão ser acondicionados em invólucro únic-0, 
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 
TOMADA DE PREÇOS N!? 01.011/2023-TP 
SESSÃO EM27 /12/20-23, ÀS 08:30h 

6.1.1.2 - Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não 
gerarão efeitos como proposta. 

6.2 - Deverão s.er entregues separadamente, em envelopes õpacos e lacrados, os 
documentos relativos à habilitação1 à proposta técnica e à proposta de preço~ rubricadas no 
fecho e identificados com o nome da licitante e contendo em suas partes externas e frontais, 
em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 
TOMADA DE PREÇOS N2 01.011/2023-TP 
[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE]. 

RUA RAJM_UNDO COSTA, Nº553, Centro, . 
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[ENDEREÇO, CNPJ, TELEFONE E EMAIL DA EMPRESALIOTANTE]. 

PROPOSTA TÉCNICA - ENVELOPE N° 02 
CÂMARA MUNICIPAL OE PACAJUS 
TOMADA DE PREÇOS N~ 01.011/2023-TP 
[RAZÃO SOélAl DA EMPRESA LICITANTE]. 
!ENDEREÇO, CNPJ, TELEFONE E EMAIL DA EMPRESA llCJTANTE]. 

PROPOSTA DE PREÇOS- ENVELOPE Nº 03 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 
TOMADA DE PREÇOS N!? 01.011/2023-TP 
[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE]. 
(ENDEREÇO, CNPJ, TELEFONE E EMAIL DA EMPRESA LICITANTE). 

6.3 - Não serão recebidôs, em nel'huma hípótese, envelopes de habilitação, de prop-osta 
técnica e de proposta financeira depois de iniciada a sessão de abertura dos mesmos. 

7 .O- DOS DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO (ENVELOPES N!? 01) 

7.1-Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em 0riginais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 

autenticada em Cartório, ou ainda atendendo a Lei nº 13. 726 de 2018, exceto para a 

garantia, quando houver, c;ujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamel')te 
em original; 

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade p,ossa expirar. Na hipótese do 

documento não conter ex~ressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 

declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. 

Na ausência de tal declaração ou r:egulamentação, o documento será considerado válido 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 

7.2- OS DOCUMENTOS PARA PESSOA JURÍDICA CONSISTIRÃO DE: 

7.2.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Câmara Municipal, dentro do 

prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação, todavia deve ser 
levado em consideração o item 5.1 deste edital. 

J .2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.2.2.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 
7.2.2.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vígor e todos os aditivos,.­
devi'damente registta?os, em s-e tratando cfe sociedades comerciais ou o Registro Comercial 
em caso de empresa individual, e no caso de sociedade_ por ações, acompanhado da ata da 
assembleia que elegeu seus atuais jtdministradores. Em se tratando de sociedades civis, 

J 



- -====~ 
CÃMARA MUNICIPAL 

DEPACA.JUS 
, LEGISL A NDO COM O P OVO ! 

inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
7.2.2.3- Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Federal (CNPJ). 

7.3 - RELATIVA À RfGULARJDADE FISCAL E TRABALHISTA 

r 7.3.1- Provas de regularidade, para com: 

a) A Fazenda Federal (conslstlndo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da Uniã-0 (PGFN)); 
b) A Fazenda-Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); _ 
e) A Fazenda Municipal (Certidão N~tiva dé Débitos Munidpais) do dqmidlio ou sede do 
licitante, ou oytra equivalente, na forma da L.ei; 
d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
e) A Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhista's - CNDT) 

7 .4 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA~ 

7.4.1 - Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha pfest~do serviços de 
natureza e espéd~ condizentes com o abjeto desta licltaçãoi 
a) A Administração se resguarda no direito de ditigenciar junto à pessoa jurídica emitente do 

1 Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o 
fornecimento prestado e cópias dos res~ectivos contratos e aditivos e/ou outros 
documentos comprobatórios do conteú_do declarado. 
7.4.2 - Certidão expedida pela entidade profissional competente, comprovando a inscrição e 
habilitação para o exercício da profissão pc;>r parte da ficitante e de todos os profissionais, 
sócios e não sócios, que prestarão os serviços objeto desta licitação. 

7 .5 - RELATl\lA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

~ -
~~ "\ 
o r_ qq ~ ri. 

' 
' 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo ~ 
distribüidor judicial da sede da pessoa jurídica. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, a_ssinado por contador ou pôr outro profissional equivalente) 
devidamente registrado na: entidade competente, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, facultando-se o Presidente o d,ireito de exigir a apresentação do 
livro Diário para verificação de valores. 
e) No caso de empresa recém:.Constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercia.!, constando no balanço o 
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, 
devendo s~r assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 

RUA RAIMUNDO COSTA, Nº553, Centro. 
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füu~ar ou representante legal da empresa. 

d) Apresentar índices assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho 
Regional de Contabilidade da s.ede ou fili;il do licitante, -demonstrando que a empresa 

apresenta índíce de liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0(um virgula zero) e índice de 
Liquidez Corrente {LC) maior ou igual a 1,0 {um virgula zero) , calculada conforme a fórmulas 
abaixo. 

d,1) índice de liquidez Geral maior ou igual a 1,0; 
AC+ RLP 

Índice de Liquide-2 Geral (LG) = -----­
PC+ ELP 

Onde: AC é o Ativo Circulante 
tã'C é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a longo Prazo 
ELP é o Exigiv~I a longp Prazo 

d.2) Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0; 

Índice de Liquidez Corrente (LC) = --~ -_:_;._ __ _ 
Ativo Circulante (AC) 

Passrvo Circulante (PC) 

d.3) A lkitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferfores a 1 {um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral e Liquidez Corrent,e deverá comprovar que possui capital 
mínimo equivalente a 10% (dez por cento} do valar total estimado da contratação. 

7 .6. O balanço patrimonial a ser apresentado, deverá ser referente ao último exercício/ano, 
conforme o art. 1.078, do Códígo Civil e posicionamento do TCU (Acórdão 2.669/2013, 
Acórdão 1.9,99/2014, Acórdão 116/ 2016-Plenário e Acórdão 2.145/ 17-Plenário). 

7.7_- DECLA-RAÇÔES: 

7.7.1- Declaraçãq expressa, na forma do anexo V deste edital; 

7.8 - Os licétantes que não atenderem às exigências legais previstas neste capítulo serão 
considera~os inabilitados, ficando excluídos das fases subsequentes desta licitação, 
conforme preceitua o Parágrafo 4º do Art. 41 da Lei nº 8.666/93. 

8.0- DA PRO,POSTA TÉCNJCA 

8.1. A Propost;I Técnica será avaliada sob os seguintes.aspectos: 

8.1.1. Pontuação 01 (Pl}: Experiência "Operacional" da Licitante no setor púbfico (modelo 
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do Anexo IV); 

8.1.1.1. Este quesito será avaliado pela experiência da lidtante na prestação de serviços da 

Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD na Administração Pública. Pontuação máxima 
deste item: ~O p9ntos. 

' 
a) Documentação C(?mprobatória; Atestados das entidades públicas, emitidos em papel 

timbrado, contendo o nome da entidade e identificação do nome e cargo/flmção do 
emitente. 

b) Critérios para ~ontuação: Atestados (quantidade): 

- Requisitos Pontuação . 
~ 

De OJ. (um) a 02 (dois); 10 pontos (Obrigatório) 

De 03 (tfês) a 04 (três); - . 
20 pontos 

' 
De 05 (cinco) ou mais; 30pontos 

. 

8.L2. Pontuação 02 (P2): Qualificação "ProfissionaJ'' da Equipe Técnica da Licitante {modelo 
do Anexo JV). 

8.1.2.1. E.ste quesito corresponde à equipe técnica da licitante, indusive sócios e diretores. 

a) Documentação Comprobatória: Comprovação por meio de Registro do profissional no 
referido Conselho de Classe. 

b) Critérios para pontuação: Tempo de Experiência "Conselho de Classe". 

Requisitos Pontuação 

01 (um) advogado - até 03 anos, a contar do OS pontos (requisito obrigatório) 
registro no Conselho; 

' 
IOl (um) advogado - acima de 03 até OS anos, 07 pontos 

1 

a contar do registro no Conselho; 
. • 01 (um) advogado - acima de 05 anos, a l0pontos 

contar do registro no Conselho; 
'-..:. ,. 

8.L3. Pontuação 03 (P3): Experiência da Equipe Técnica da Licitante (modelo do Anexo IV) 

8.1.3.1. Este quesito ·corresponde à experiência profissional da equipe técnica da licitante, 

.exercida por cada profissional, Inclusive sócios e diretores, em trabalhos da Lei Geral de 

RUA RAIMUNDO COSTA. Nº553. Centro, 
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Proteção de Dados-LGPD; 

a) Apresentação de Declaração, Portaria de ,Nomeação· e/qu atestado de entidade(s) 

pública(s) em nome de empresa ao qual este profissional configure no corp~ técnico, e 

nome deste comprovado no respectivo atestado1 que prestará os serviços do presente 

certame, emítido(s) em papel timbrado e firmadas por dirigente(s) identificado(s), no 

mínimo, por nome e cargo ou função, acompa'nhado de cópia da Carteira de Trabalho, 

°Registr-0 de Empregados ou contrato de trabalho, de forma a comprovar o vínculo 

empregatício do profissional com a empresa licitante, bem como a comprovação de 
experiências anteriores. 

b) Critérios para pontuação: Tempo de Experiência Profissional: 

Tempo de experiência 
1 

Pontuação 
·-

~dvogado com experiência em Lei Geral dE· 03 pontos 
Proteção de Dados- LGPD até 01 ano; . 

!Advogado com experiência em Lei Geral dE 05 pontos 
Proteção de Dados - 'LGPD acima de 01 at-é 03 
anos; 

Advogado -~ Lei Geral dE 10 pontos -, com expenenc1a em . 
Proteção de Dados - LGPD a partir de 03 anos; 

. 
I 

8.1.4. Pontuação 04 (P4)t Qua1ificação Acádêmica da Equipe Técnka da Licitant-e (modelo 
Anexo IV} 

Experiência Pontos 

Aqvogado (no mínimo 01) inscrito no quadro da Ordem dos 05 
Advogados do Brasil, acompanhado da certidão de r-egularidade 

prófisslonal, com curso de qualificação em Lei Geral de Proteção de 
' 

Dados-LGPD, de no mínimo 100 (cem) horas; 
. 

Advogado (no mínimo 01) inscrito no quadro da Ordem dos 10 ' 

Advogados do Brasil, acompanhado da certidão de regularidade 
profissional, com de pós-graduação "latu sensu" em área de atuação . 
característico em Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD ou nível ' 
especialização em lei Geral de Proteção de Dados - LGPD. . 

' 
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- ------
Advogado (no mínimo 01) inscrito no quadro do Conselho 

Profissional acompanhado da certidão de. regularidade profissional, 

com de pós-graduação "mestrado ou doutorado" "fatu sensu" em 

área de atuação característico em Lei Geral de Proteçã() de Dádos -
LGPD. 

- ~ 
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8.2. [!,. licitante somente poderá apresentar uma declaração e/ou atestado de capacidade 

técnica por ~rgão público para a pontuação dos itens: P0l, P02, P03_ e P04, onde, caso 

apresente mais de um, será desconsiderado os adicionais para efeito de pontuação. Exceto, 

se à apresentação dos adicionais complementarem as informações referentes aos serviços 

prestados. Nesse caso, será considerado o somatório dos atestados como se fosse "um 
atestado", para efeito de pontuação. 

9. DO JULGAMENTO 

9.1. DA PROPOSTA TÉCNICA 

9.1.1. As Propostas Técnica e de Preço serão avaliadas e classificadas em função dos 

documentos, informações e preços fornecidos pelas licitantes. 

, 9.1.2. Para efeito do julgamento, serão atribuídos os seguintes pontos: 

a) Atribuir-se-á o peso 5 (cincoJ à Proposta Têcnica eo peso 5 (cinco) à Proposta de Preço. 

b) A Pontuação Técnica (PT) das licitantes, apurada até a segunda e-asa decimal, far-se-á de 

acordo com a media dos pontos alçançados em cad~ um dos fatores de avaliação, conforme 
a seguinte fórmula: 

PT= Pl t P2 + P3 + P4 x 5 

100 

PT,: Pontuação Técnica= 5 = Peso da Proposta Técnica 

c) O cálculo para a Pontuação do Preço, apurada até a segunda casa decimalL será efetuade 

dividindo-se o Preço em Exame (PE) pelo Preço de Proposta, realizando a op~ração com 
cada proposta apresentada no dia da sessão, O fat01 resultante sera multiplicado.pelo peso 

5 (cihco), obtendo-se a Pontuação Resultante de Preço (PRP). Assim, a maior pontuação 

possível (cinco) será atribuída à proposta de menor preço mensal ofertado. 

PRP = ( P~/PP) x 5 

PRP = Pontuação Resultante de Preço PP: Preço de Proposta 

PE =.Preço em Exame=- Menor Preço (MP) 

... 
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d) O Preço em Exame.será o a proposta de menor preço, dentre as propostas apresentadas . 
pelas licitantes. 

e) A Pontuação Final (Pf} será obtida através da soma da Pontuação Técnica (PT) com a 
Pontuação ResuJtante dé Preço, (PRP). 

PF= PT+ PRP 

f) Todos os cálculos serão efetuados sem nenhum tipo de arredondamehto~ considerando os 
resultados até a segunda casa decimal. 

9.1.3. Será classificada em primeiro lugar a licitante que alcançar a maior Pontuação Final 
(PF} e as demais seguirão por ordem decrescente destà Pontuação Final. 

10.0 - DO PROCEDIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

10.1- No dià, hora e local designados n·est-e Edital, em ato público, na presença das licitantes, 
a Comissão Perm~n-ente de Lici~ção receberá, de uma só vez, os Envelopes n!! 011 n!! 02 e n!! 
03, bem como as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 
10.2- Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquér pessoa, mas somente deles 
participarão ativamente as licitantes ou representantes credenciadas, não sendo permitida a 
int-ercomtJnrtação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e 
perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
10.3-Serão identificadas as licitantes, e em seguida, proceder-se-á à abertura dos Envelopes 
nQ 01 - Documentos de Habilitação, sendo então verificada a documentação, conforme item 
próprio deste Editat 
10.3.1 - Caso a Comissão julgue cc.inveniente, poderá suspender a reu-nião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará 
a reunir-se, informando as licitantes. 
10.3.1.1 - Na hipótese acima, todos os documentos de habílitação já rubricados e o 
.Envelopes nº 02 - Proposta Técnica e Envelopes nº _03 - Proposta de Preços, rubricados 
externamente por todas as ficitantes e pelos membros da Comissão, ·permanecerão em 
poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 
10.4 - Cumpridas as formalidades da habilitação, a Comissão Permanente de licitações, após 
apresentar o resultado do julgamento, -dará vista da documentação ~ todos os licitantes 
presentes à sessão de abertura, os quais todos de.verão rubricar ou poderá ser selecionados 
3 (três) licitantes, fícando esclarecido que qualquer contestação por parte dos licitantes 
sobre o julgamento da habilitação deve ser formalizada no momento, para que conste etn 
atá, e solucionada antes da abertura dos enve1opes contendo as propostas; 
10.5 - Após o procedimento de verfficação da documentação de n~bilitação, o Envelope nº 
02 - Proposta Técnica e o Envelope n~ 03 - Proposta de Preços: das licitantes habilitadas 
serão abertos, na mesma sessão, desde que todas as licitantes tenham desistido 
expressamente do direito de recorrer, ou em ato público -..espec,ificamente marcado para 
este fim, após o regular decurso da fase recursai. 
10.5.1- Não ocorrendo a ltesistênda expressa de todas as licitantes, quanto ao direito de 
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recorrer, os Envelopes nº 02 - Proposta Técnica e os Envelopes n!! 03 - Proposta de Preços 
serão rubricados pelas licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior 
abertura. 
10.5.2'-- Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as ptopostas té~niças e as propostas de 
preços, não cabe desclassificar a lidtante por motivo relacionado com a habilitação, salvo 
em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento. 
10.6- As propostas técnicas e a propostas de preços das licitantes nabilítadas serão então _ 
julgadas, conforme item próprio deste Edital. 

10.7- Se todas a_s licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem d~sclasstficadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a 
apresentação de novc1 documentação ou propostas, escoimadas das causas g~e as 
inabilitaram ou desclassificaram. 
10.8- Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos 
membros da Comissão e pelos representantes credenciados e lkifantes presentes; 
entretanto, s_e estes se recusarem a assiná-la, esta eir-cunstânda deverá ser, em tempo, 
consignada na ata. 

11.0 - DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABíUTAÇÃO 

11.1 - Será considerado inabilitado a licitante que não apresentar os documentos. exigidos 
neste Edital no prazo de validade e/ou devidamente atual~z.ados, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal das micro empresas, empresas de pequeno 
porte. 

• 11.2 -A intimação dos atos d.e habilitação ou inabilitação das licitantes será feita mediante 
publkação na imprensa oficial, salvo se presentes os preP,ostos das licitantes no ato público 
em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta 
aos interessados e Javrada em ata. 

12.0 - DOS RECURSOS AOS ATOS UCITATÔRIOS 

12.1- Os atos re-aliz.ados pela Comissão de licitação cabem recurso, no prazo de 05 (cin.co) 
dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata. 
12.2- O recurso será dirigido a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (c::inco) dias úteís, devidamente instruído, 
devendo neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de OS (cinco) dias úteis. 
12.3 - O recurso nas fases d_e habilitação @ julgamento das propostas, terá efeJto suspensivo, 
deverá ser manifestado por escrito e ser dirigido por escrito ao Presidente da Comissão da 
Licitação e entregue mediante protocolo na Comissão de licitações da Câmara Munidpal de. 
Pacajus, durante o prazo legal no horário das 8h as 12h. 
12.4 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão levados em consideração. 

13~0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 



. , 

--~~ ~ 
e.AMARA MUNICIPAL 
DEPACA,JUS 
LEGISLANDO COM O POVO! 

13.i- Após o regular decurso da fase recursai, o processo lícitatório será submetido ã 
autoridade competente para que se proceda à devida homologação e consequente 
adjudicação do objeto licitado à lidtante ven'cedora, observados os respectivos prazos 
recursaís. 
13.1.1 - A decisão da Comissão Pertnanente de Licitáção somente sera considerada definitiva 
após homologação realizada pelo Presidente desta Casa legislativa e as intimações dos 
respectivos atos serão precedídas nos termos do parágrafo 42 do artígo 109 da Lei n!! 
8.66~/93. -

13.2- Em conformidade com a lei n!! 8.666/93, a ~mara Municipal de Pacajus, caso tenha 
conhecimento posterior ao julgamento da licitação, sobre atos ou fatos que desabonem a 
idoneidade financeira, técnica ou administrativa da adjudicatária, através de -despacho 
fundamentado, poderá desclassificar a licitante vencedora da presente licitação, mesmo já 
tendo ocorrido à assinatura do "Termo de Contrato", sem que caiba a mesma direito a 
indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de aplicação das sanções cabíveis, 
assegurando o contraditório e ampla def.esa. 
13.3- A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feíta mediante 
publicação na imp~ensa oficial, sa1vo se presentes os prepostos das licitantes no ato público 
em que foi adotada a decisão, ca-so em que a intimação s,erá feita por comunicação direta 
aos interessados e lavrada em ata . 

14.0 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAl 

14.1 - Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o .prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de 
decair do direito à contratação, observadas ainda as regras do Art 81 da Lei nº 8.666/ 93 e 
alterações. 
14.1.1 - O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado1 por igual período, 
por solicita~o justificada da Adjudlcatâria e aceita pela Administração. 
14.2 - Ê facultado à Admínistração, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e 
condições estabelecidos, convocar as íicitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, 
inclusive quanto aos pfeços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou 
revogar a licitação, independentemente da cominação prevista neste Edital. 

.. 
15.0 - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

15.1 - Nos termos do art 65, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a 
aceitar, nê;ls mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite- de- 25% (vinte e cinco por cento) do v-alor inióal atualizado do 
contrato. 

16.0 - DA VALIDADE, DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DO REAJUSTE 

ti 
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16.1. O Contrato terá validade e eficácia da data da sua assinatura até 12 (doze) meséS, 

podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, íl, da lei 8.666/93. 

16.2. O prazo de execução do objeto será até 12 (doz-e) meses, podendo ser prorrogado nos 

termos do art. 57J li, da Lej 8.666/93. 

16.3. Os serviços serão executados conforme · as necessidades da Câmara Municipal, 

iniciando no prazo máximo de 05 (cinco) dí~sapós a emissão da ordem de serviços. 

16.4. Os preços pod~rão ser reajustados após transcorrido um ano, contado a partir da data 

da apresentação da proposta pelo fn~ice de inflação, através Íl)dice Geral de Preços do 

Mercado IGP-M da Fundação Getúlio Vargas (FGV). · 

16.5. O pedido de repactuação deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos 

aumentos dos custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante 

negociação entre as partes. 

16.6. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inidalmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos 
serviços, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na hipótese de sobrevirem fatos impr.evísivers ou previsíveis porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçãe do ajt.1stado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do prínc1pe; configurando âtea econômica extraordinária e 
extracontratual, nos termos do art. 6~, Inciso 11, alínea "d" da lei 8.666/93, devendo ser 
formalizado através de ato administrativo. 

17.0 - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

17.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente após a execução dos serviços, com a 
devida documen._tação fiscal~ 

17.1.1. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção dõ .equilíbrio 
econômico~ financeiro do contrato, desde que o eventual aumento dos custos venha a ser 
devidamente compl"ovado, por meio de planrlha analitica e documentação hábil. 
17.2. O objeto será atestado e pag-0 pela Câmara· Municipa1 nos prazos e na 'forrna 
estabelecidos na minuta do Termo de Contr.atõ. 
17.3. O pagamento será efetuado, em até o 30!:! (trigésimo) dia, contadqs da data do 
recebimento da nota fiscal, diretamente pela Câmara Municipal de Pacajus. 

17.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a -Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data timite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ~no, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM =I x N xVP 
EM = Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
1-= "Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
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I = {6 / 100} /365 
t'l -= Número de dias entre a data limite prevista -para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento. , 
VP = Valor da Parcela em atraso. 
17.0- DAS INFRAÇÕES E DASSANÇÕESADMINJSTRATIVAS 

17.1- Pela inexecução total ou parcial, ou atraso ir;tjustificado do objeto desta Licitação, sem 
prejuízo das responsabílicjades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justific.ados 
e comprovados, a critério da Administração, e ainda ~rantida a pr-évia e ampla defesa, 
serão plicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não: 

1 - advertênda; 
li - multa) AOS seguintes termos: 
a) Pelo atraso na prestação dos serviços, em relação ao pra20 estipulado: 1% (um por cento) 
do valor global, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços executados; 
b) Pela recusa em realizar a prestação dos serviços, caracterizada em dez dias após o 
vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor dos serviços; 
c) Pela demora em corrigir falhas nos serviços prestad0s, a contar do segundo dia da data da 
notificação, 2% (dois por cento) do valor dos serviços, por dia decorrido, até o limite de 10% 
do valor dos serviços não corrigidos; 
d) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na prestação dos serviços, 
entendendo-se como r~usa o serviço não efetivado nos cinco dias q_.ue se seguirem à _data 
da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do-serviço rejeitado; 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fi><&da na Lei 8.666/9~, ou no instrumento 
convocatório e não abrangida nos inclsos anteriores: 1% (um por cento)·do valor contratado, 
para cada evento. 
Ili - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, pelo prazo de ate 2 (dois) anos; 
IV - Declaração de inidorie.idade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto' perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida 
sempre que a CONTRATADA r-essarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. • • 
17.2 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 
pe'nalidades tratadas nos incisos Ili e IV do subitem 20.1: 
1. Pelo descumprimento do p(azo de prestação dos serviços; _ 
li. Pela recusa em atender alguma solicitação para correção na prestação dos serviços, 
caracterizada se_ o aténdimento à solicitação nã9 _ocorrer no prazo de .10 ( dez) dias úteis, 
contado da data da rejeição, devidamente notificada; 
lll. -Pela não execução-da prestação dos serviços de acordo com as específicações e prazos 
estipulados neste Edital. 

- 17_3- Além das penalidades citadas, a CONTRATADA flcarà sujeita, ainda, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capitulo IV da-Lei Fede-ral n2 8.666/9-3 durant-e o prazo de 
ex:ecução c~ntratual. 
17.4- As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumufatívamente, ficando o 

\. 
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seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e 
danos cabíveis. 
17.5- Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa 
do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 
17.6- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem preiuízo de outras medidas cabíveis. 

18.0- DAS DISPOSIÇÕES ANAIS 

18.1- Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão 
ser objeto de consufta, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação da Câmara 
Munkipal em até 5 (cinco) dias consecutivos anteriores à data de abertura do certame, 
18.2 - As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem 
disposições legais, especialmente da Lei n2 8.666, de 1993, nos seguintes termos: 
18.2.1- Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 5 (cinco) dias úteis 
antes da data focada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração 
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis; 
18.2.2- Por parte da licitante, desde que protocole o pedido até o 2º (segundo} dia útil que 
anteceder a data de abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não 
terá o efeito de recurso. 
18.2.3- As dúvidas serão consolidadas .e respondidas, por escrito, após 
esgotado o prazo de consulta, e encaminhada a todos os interessados -por meio de 
endereço eletrônico, cabendo àqueles que por qualquer motivo não tenham recebido as 
informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus interesses, de inteirar- se 
sobre o teor do documento. 
18.3 - Incumbe exclusivamente a licitante analisar minuciosa e cuidadosamente este Edital e 
seus Anexos, bem como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, 
informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a 
aferição dos custos e prazos envolvidos na exiecução do objeto desta licitação. 
18.4 - As licitantes 'assumem tpdos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
18.S.. A participação nesta licitação implica plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como escrito e devidamente 
fundamentado, a qualquer tempo antes da adjudicação dos serviços; 
18.6- É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
18.7- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastament9 
da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principias da 
isonomia e do interesse público. 
18.8- As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
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ampliação da disputa entre os ínteressados, desde que não comprometam o ínteresse da 
Administração, o princípio da isonomia, a fmalidade e a segurança da contratação. 
18.9- O Edita) e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtid_os na sede da Câmara Municipal de 
Pacajus, sito na Rua Ralmundo Costa, n!! 553 - Centro - Pacãjus - Ceará, no horário das 8h as 
12h. 
18.10- O Edital também será disponibílizado aos interessados, no endereço eletrônico: 
www.tce.ce.gov.br. 

18.11- É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, da execução dos serviços que 
forem adjudfcados em conseqüê~cia desta licitação, sem expressa autoriza~ão da Câmara 
Municipal de Pacajus - Ce. 

Pacajus/Ce, l3 de novembro de 2023. 

Cellna Espl~ sa Pontes 
Pr~~ed:iPL 


